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ODS 1: longe da meta 
Carolina Trivelli1 

Jhonatan Clausen2 

1. Longe de cumprir o ODS 1

A Declaração do Milênio adotada pelas Nações Unidas no ano 2000 foi um marco 
na agenda internacional do desenvolvimento ao estabelecer, como um de seus Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODM 1), a erradicação da pobreza extrema e da fome 
(United Nations, 2000). Durante os quinze anos de vigência dessa agenda, a proporção 
de pessoas que viviam com menos de 1,25 dólar por dia — o limiar internacional de 
pobreza extrema então vigente — reduziu-se de 27,8% em 2000 para 12,7% em 2015 
(World Bank, 2015), superando, em termos globais, a meta estabelecida. Esse resultado 
gerou otimismo quanto à possibilidade de erradicar a pobreza extrema em escala mundial. 

Em 2015, a nova Agenda 2030 propôs uma abordagem mais ambiciosa: o 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 1 (ODS 1) passou a ter como meta “acabar 
com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares” (United Nations, 2015, p. 
15). Esse novo marco ampliou o foco da pobreza, que deixou de ser concebida apenas em 
termos monetários para incorporar uma visão mais abrangente, ao incluir explicitamente 
a pobreza multidimensional por meio da Meta 1.2. Assim, o ODS 1 reconhece tanto a 
viabilidade de erradicar a pobreza monetária extrema quanto a necessidade de reduzir 
outras formas de privação relacionadas a dimensões não monetárias do bem-estar 
humano. 

Do ponto de vista conceitual, essa mudança reflete duas mudanças centrais: a 
passagem de uma compreensão da pobreza como insuficiência de renda para uma 
concepção que a entende também como privação de capacidades, seguindo Sen (1999); e 
a operacionalização empírica dessa visão por meio do método de contagem de Alkire-
Foster, base do Índice de Pobreza Multidimensional Global (Alkire & Foster, 2011), que 
complementa as medidas convencionais de pobreza monetária. Esse indicador permite 
identificar aqueles indivíduos que, mesmo acima da linha de pobreza monetária, 
enfrentam privações severas em áreas como saúde, educação ou habitação. 

Apesar do otimismo inicial, transcorrida mais da metade do período previsto para 
o cumprimento dos ODS, apenas cerca de 15% deles apresentam chances de serem
alcançados, sendo o ODS 1 um dos mais atrasados (Yusuf et al., 2023). Nesse contexto,
o Banco Mundial alerta que uma “policrise” — composta pela pandemia de COVID-19,
pelas mudanças climáticas, por conflitos armados e pela desaceleração econômica —
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ameaça reverter anos de progresso na redução da pobreza (World Bank, 2024). A 
pandemia, por exemplo, teria elevado a taxa global de pobreza extrema de 8,4% em 2019 
para 9,3% em 2020, o que corresponde a um aumento de aproximadamente 70 milhões 
de pessoas nessa condição (World Bank, 2022). Embora se estime uma leve recuperação 
posterior (8,5% em 2024), as projeções atuais indicam que, em 2030, a taxa de pobreza 
extrema ainda estará em torno de 7,3%, distante da meta de erradicação (World Bank, 
2024). 

No âmbito da pobreza multidimensional, as tendências também são preocupantes. 
Antes da pandemia, estimativas do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) e da Iniciativa de Oxford sobre Pobreza e Desenvolvimento Humano (OPHI) 
indicavam que 47 países de baixa e média renda estavam no caminho para reduzir pela 
metade a pobreza multidimensional até 2030 (Alkire et al., 2020). Contudo, análises 
posteriores sugeriram que a crise sanitária poderia provocar retrocessos equivalentes a 
uma década de avanços (UNDP & OPHI, 2021). A atualização mais recente do índice 
confirma, em muitos casos, esse estancamento ou retrocesso, particularmente na África 
Subsaariana e no Sul da Ásia (UNDP & OPHI, 2023). Em conjunto, as projeções relativas 
à pobreza monetária e multidimensional indicam que, “embora tenha havido avanços 
significativos na redução da pobreza global, a dura realidade é que não estamos no 
caminho certo para alcançar esse objetivo” (López-Calva, 2024). 

Nesse cenário, convergem desigualdades interseccionais: para cada 100 homens 
em situação de pobreza extrema, há 110 mulheres (UN Women, 2023), e 1,2 bilhão de 
crianças enfrenta ao menos uma privação grave em saúde, nutrição ou aprendizagem 
(Save the Children, 2022). Os choques climáticos aprofundam a vulnerabilidade: o 
ciclone Idai, em 2019, levou novamente à pobreza 1,9 milhão de pessoas em Moçambique 
(Hallegatte et al., 2017), enquanto as inundações no Paquistão, em 2022, reduziram em 
12% a renda agrícola anual (World Bank, 2024). 

A esse quadro soma-se um cenário internacional marcado por crescimento 
econômico em desaceleração e elevada incerteza, especialmente diante das 
transformações no comércio global. Entre janeiro e abril de 2025, as projeções de 
crescimento para economias emergentes e em desenvolvimento foram revisadas para 
baixo, passando de 4,2% para 3,7%, e espera-se que não ultrapassem 3,9% em 2026 (IMF, 
2025). Esse menor dinamismo econômico global, particularmente nos países de menor 
renda, limitará a capacidade do crescimento de contribuir para a redução da pobreza 
(World Bank, 2024), corroborando o argumento de Yusuf et al. (2023), segundo o qual o 
crescimento, por si só, não será suficiente para alcançar as metas do ODS 1. 

O espaço fiscal constitui outra restrição crítica: o FMI estima que erradicar a 
pobreza extrema monetária exigiria um esforço adicional equivalente a cerca de 2% do 
PIB anual dos países de baixa renda, enquanto o espaço fiscal disponível não supera 0,4% 
(Gaspar, Medas, Perrelli, & Selassie, 2022). Isso reforça a necessidade de maximizar o 
impacto de cada recurso e de dispor de avaliações que permitam a realocação eficiente de 
políticas e investimentos. 
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Retomar taxas mais elevadas de crescimento econômico e, sobretudo, sustentá-las 
ao longo do tempo, é condição necessária para recolocar o mundo em uma trajetória de 
redução da pobreza. No entanto, não se trata apenas de recuperar o dinamismo do 
crescimento da economia mundial, e em particular nos países de menor renda, mas 
também de assegurar que esse crescimento seja inclusivo, que gere emprego e dinamismo 
nos setores que são relevantes para os meios de vida daqueles que enfrentam diferentes 
formas de pobreza, e que esse crescimento econômico amplie suas oportunidades de 
acesso a meios de vida que gerem oportunidades sustentadas e sustentáveis de inclusão 
econômica. Para isso, é necessário que o crescimento econômico gere encadeamentos que 
dinamizem as economias das quais dependem as famílias de menor renda e que seja 
acompanhado por uma nova geração de políticas públicas que facilite o acesso e o 
aproveitamento, por parte das pessoas em situação de pobreza, das oportunidades que 
esse crescimento venha a gerar. Isso implica mais e melhor infraestrutura pública e de 
serviços — públicos e privados — para todos, bem como políticas setoriais e sociais 
orientadas a promover o desenvolvimento de meios de vida que permitam inserir as 
pessoas em situação de pobreza em trajetórias sustentadas de desenvolvimento. 

Nesse contexto, diante das tendências observadas na redução das diversas formas 
de pobreza, o cumprimento do ODS 1 parece pouco provável, o que torna inescapável a 
redefinição das estratégias voltadas à sua superação, em todas as suas formas e dimensões. 
Ainda que limitadas, as políticas públicas, especialmente as políticas sociais, 
permanecem como um instrumento central nesse esforço. 

Neste capítulo, destacamos a necessidade de uma revisão crítica do paradigma 
atual de intervenção social. Para alcançar avanços substantivos no cumprimento do ODS 
1, propomos o desenvolvimento de uma nova geração de políticas sociais mais integradas, 
adaptáveis e eficazes. Em particular, enfatizamos quatro elementos-chave: (i) a 
importância de reconhecer tanto os avanços quanto as limitações das políticas tradicionais 
de combate à pobreza, centradas em transferências monetárias condicionadas; (ii) a 
necessidade de incorporar estratégias de inclusão econômica no desenho das políticas 
sociais; (iii) a urgência de implementar políticas que não apenas reduzam a pobreza 
monetária, mas que também enfrentem explicitamente a pobreza multidimensional; e (iv) 
a importância de mecanismos de avaliação rigorosos, porém flexíveis, que promovam a 
inovação em contextos de capacidade estatal limitada, heterogeneidade territorial e 
restrições fiscais. 

Por fim, embora este capítulo se concentre prioritariamente nas políticas sociais, 
reconhecemos que a redefinição das estratégias de redução da pobreza exige sua 
articulação com ações complementares, como a redução das desigualdades, a resolução 
de conflitos, o enfrentamento das mudanças climáticas, o fortalecimento da capacidade 
fiscal e o aprimoramento da governança democrática nos países de baixa e média renda. 
Sem essa articulação, é provável que as políticas de combate à pobreza tenham impacto 
limitado, atuando mais como medidas paliativas do que como promotoras de 
oportunidades sustentadas de desenvolvimento humano. 
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2. Um novo marco de políticas sociais para retomar uma trajetória de 
redução de todas as formas de  
2.1 Transferências Monetárias Condicionadas: alcance, evidência e limites da resposta 
convencional 

Embora o leque de políticas sociais seja amplo — incluindo subsídios universais, 
seguros contributivos, programas de emprego público ou provisão direta de serviços —, 
ao longo dos últimos vinte e cinco anos as transferências monetárias condicionadas 
(TMC) consolidaram-se como o instrumento convencional para a redução da pobreza por 
meio de incentivos ao capital humano. Esse desenho, que combina um apoio imediato à 
renda com condicionalidades vinculadas à escola e aos serviços de saúde, costuma 
funcionar como referência para a avaliação e articulação de intervenções mais recentes. 

Os primeiros programas de TMC surgiram na América Latina no final da década 
de 1990, quando a região buscava respostas para o aumento da pobreza e da instabilidade 
social decorrentes dos ajustes estruturais posteriores ao Consenso de Washington 
(Brearley, 2016). O Progresa, lançado no México em 1994, substituiu subsídios 
regressivos por transferências diretas, e o modelo se difundiu rapidamente: em menos de 
dez anos, dezesseis países latino-americanos implementavam TMC, alcançando 16,0% 
da população. Posteriormente, essas políticas passaram a integrar o repertório de 
instrumentos em países de baixa e média renda na África e na Ásia. O apelo das TMC 
residiu em sua capacidade de focalizar recursos com relativa transparência e, sobretudo, 
na abundância de avaliações rigorosas que respaldavam sua efetividade. 

Para estimar seus efeitos, foram amplamente utilizados ensaios controlados 
randomizados (RCTs) e métodos quase experimentais — como diferenças-em-diferenças, 
variáveis instrumentais e regressão descontínua — que permitem isolar impactos causais 
ao comparar beneficiários com grupos de controle. Essa preocupação metodológica 
dialoga diretamente com a discussão da Seção 4 sobre a combinação entre rigor e 
flexibilidade na avaliação. 

Revisões sistemáticas confirmam que as TMC geram uma série de benefícios. Na 
saúde, favorecem o uso de serviços preventivos e reduzem a mortalidade infantil, além 
de aumentarem o peso ao nascer, o número de consultas pré-natais, os partos assistidos e 
a vacinação materna (Lagarde et al., 2007; Siddiqi et al., 2018; Glassman et al., 2013; 
Jacobs & Downey, 2022; Lisboa et al., 2023). Também melhoram a nutrição e a 
imunização infantil, reforçam a frequência e a matrícula escolar e, embora seus efeitos 
sobre a aprendizagem sejam mais modestos, contribuem para reduzir o atraso escolar 
(Baird et al., 2013, 2014; Temidayo & Awojobi, 2020). Na esfera econômica, aumentam 
o consumo e o investimento produtivo das famílias, reduzem o trabalho infantil e a 
pobreza de tempo dos cuidadores, amortecem choques de renda e fortalecem a renda 
agrícola (Kabeer & Waddington, 2015; Owusu-Addo et al., 2018; Prajapati & Prajapati, 
2023). Alguns estudos também registram reduções na depressão e na ansiedade, 
diminuições seletivas da violência intrafamiliar e menor incidência de HIV (Wollburg  
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et al., 2023; Machado et al., 2024; Guimarães et al., 2023). Experiências recentes ilustram 
sua adaptabilidade: no Quirguistão, a eletrificação financiada por transferências reduziu 
em 18% o tempo dedicado ao transporte de água (ADB, 2024), enquanto em Vanuatu, 
pagamentos móveis vinculados à plataforma MOSIP reduziram em 14% os 
deslocamentos necessários para o recebimento de pensões (UNDP, 2023). 

Esses avanços coexistem, contudo, com lacunas persistentes. O impacto sobre a 
aprendizagem depende do valor e da regularidade dos pagamentos, mas sobretudo da 
qualidade das escolas, de modo que, em sistemas educacionais frágeis, os efeitos 
cognitivos são praticamente nulos. Na saúde, os resultados se dissipam quando os 
serviços são precários ou quando contextos culturais dificultam o acesso; com exceção 
de alguns casos, como diabetes, observam-se poucos avanços em doenças não 
transmissíveis, além de persistirem lacunas de dados sobre idosos ou minorias étnicas 
(Brenyah & Domfe, 2019; Van Daalen et al., 2022). A evidência sobre planejamento 
familiar e adesão ao tratamento de HIV é inconclusiva, os efeitos sobre a violência são 
mistos e há registros de tensões intrafamiliares associadas à distribuição de recursos ou 
ao estresse gerado pelas condicionalidades (Khan et al., 2016; Wollburg et al., 2023). 
Esses elementos confirmam que, ao atuar predominantemente sobre o eixo da renda, as 
TMC não enfrentam diretamente as múltiplas privações simultâneas — como acesso à 
água, energia, moradia adequada e conectividade — analisadas na seção 2.3. 

Em síntese, as TMC constituem o pilar convencional das políticas sociais 
contemporâneas e são fundamentais para aliviar a pobreza de renda e fortalecer 
indicadores básicos de capital humano; contudo, seus limites indicam que, isoladamente, 
são insuficientes para erradicar a pobreza em todas as suas dimensões. Diante da segunda 
metade da Agenda 2030, o desafio não é abandonar as TMC, mas complementá-las com 
políticas mais inovadoras que enfrentem explicitamente os nós críticos da pobreza 
multidimensional. Essa ampliação — envolvendo o desenho de pacotes de ativos, 
financiamento inteligente e avaliação adaptativa — é desenvolvida na seção seguinte. 

 

2.2 Inclusão econômica como parte dos objetivos e ações das políticas sociais 

Tradicionalmente, as políticas sociais têm se limitado à oferta de programas de 
assistência social, sobretudo em países de baixa renda, e de proteção social contributiva 
em países de maior renda. O contraste entre esses dois tipos de programas é evidente: os 
primeiros estão voltados à proteção de pessoas em situação de pobreza ou 
vulnerabilidade, por meio de instrumentos como transferências monetárias condicionadas 
e programas de assistência alimentar; os segundos referem-se a mecanismos de apoio 
àqueles que perderam sua fonte de renda, como seguros-desemprego e sistemas de 
pensões. 
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No entanto, juntamente com esses dois tipos de intervenções sociais — ambas 
necessárias e complementares —, são requeridas intervenções que permitam às pessoas 
que enfrentam uma situação de pobreza ou vulnerabilidade, temporária ou persistente, 
adotar estratégias para se inserir em uma trajetória de superação dessa condição. Trata-se 
de intervenções que buscam “promover” caminhos de redução da pobreza por meio do 
fortalecimento de capacidades, ativos e relações, de modo a facilitar o acesso a meios de 
vida e às opções de desenvolvimento desses meios de vida. 

Essas intervenções, conhecidas como políticas de inclusão econômica (também 
denominadas estratégias de inclusão produtiva ou de “graduação”), têm uma trajetória 
consolidada e vêm ganhando crescente relevância. Desde as iniciativas pioneiras da 
BRAC em Bangladesh, no início dos anos 2000, até as mais de 400 intervenções 
atualmente registradas em mais de 88 países pelo Partnership for Economic Inclusion, 
esse tipo de abordagem tem sido amplamente estudado, demonstrando elevada 
efetividade (BRAC, 2021; Arévalo-Sánchez et al., 2024). 

A incorporação de ações de inclusão econômica no âmbito das políticas sociais é 
reconhecida como uma boa prática, configurando-se como complemento efetivo às 
políticas de assistência e proteção social e como elemento-chave para sustentar processos 
duradouros de redução da pobreza3. 

Apesar disso, programas de inclusão econômica ainda não são, em muitos casos, 
parte integrante das políticas sociais, sendo frequentemente tratados como intervenções 
setoriais ou territoriais voltadas ao desenvolvimento de meios de vida. Com isso, perde-
se uma oportunidade importante de articular essas iniciativas com políticas de assistência 
e proteção social. 

A evidência acumulada demonstra a efetividade dessas intervenções (no aumento 
da renda, na melhoria da saúde e da alimentação, no empoderamento dos participantes e 
no fortalecimento da resiliência), mas também seu grande potencial de articulação com 
outros objetivos de desenvolvimento, como adaptação às mudanças climáticas, nutrição, 
inclusão produtiva de jovens, geração de emprego e desenvolvimento rural e territorial 
(Arévalo-Sánchez et al., 2024). 

Incluir de ações voltadas à inserção econômica de pessoas em situação de pobreza 
representa, portanto, uma oportunidade de ampliar a efetividade das políticas sociais e 
expandir seu alcance e impacto4. 

  

 
3 Existe uma ampla literatura a esse respeito (Bandeira et al., 2017; Banerjee et al., 2015, 2021; Arévalo-
Sánchez et al., 2024, entre outros), bem como uma série de casos emblemáticos, como o da BRAC em 
Bangladesh, o Brasil sem Miséria e o programa Satat Jeevikoparjan Yojana, no estado de Bihar, na Índia. 
4  Como tem sido sugerido por diversos autores — ver, por exemplo, Winder e Faret (2019), Trivelli et al. 
(2017) e Trivelli e Clausen (2015), entre outros. 
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2.3 Desenho de intervenções nodais para a pobreza multidimensional não monetária 

Reduzir a pobreza exige muito mais do que elevar a renda; implica atuar 
deliberadamente sobre as privações educacionais, energéticas, habitacionais, nutricionais, 
sanitárias e de infraestrutura que configuram a experiência cotidiana de milhões de 
pessoas em situação de pobreza multidimensional. Evidências pós-pandemia mostram 
que essas carências formam um sistema denso de nós interconectados (ou aglomerações 
de privações), de modo que aliviar um deles pode desencadear melhorias em cascata 
(Stojkoski et al., 2024). Com base nessa lógica de “acupuntura do desenvolvimento” 
proposta por Stojkoski et al. (2024), esta seção apresenta um conjunto de passos que 
podem ser úteis para o desenho e a implementação de intervenções explícitas voltadas à 
pobreza multidimensional não monetária em países de baixa e média renda. 

Um primeiro passo consiste na identificação de nós críticos de privação por meio 
de instrumentos como os índices de pobreza multidimensional (IPM) e da análise das 
interações entre privações. A estimação de IPMs com dados de pesquisas domiciliares — 
complementados, por exemplo, com imagens de satélite de alta resolução e registros 
administrativos — permite identificar com precisão combinações de carências que se 
reforçam mutuamente, como domicílios sem acesso simultâneo à eletricidade, água 
potável e conectividade digital (IEA et al., 2022; Kwarteng & Ampadu, 2023). Esse 
mapeamento pode orientar a alocação orçamentária: se o acesso à água segura constitui o 
nó de maior centralidade, investimentos em redes de distribuição, pontos comunitários de 
cloração e saneamento básico podem gerar retornos sanitários, educacionais e de gênero 
superiores aos de intervenções isoladas (Doan et al., 2023). 

Em segundo lugar, a combinação de transferências monetárias com “pacotes de 
ativos” setoriais pode ampliar a eficácia das transferências já existentes. Programas do 
tipo cash-plus, que articulam transferências com tutorias intensivas, subsídios à 
conectividade ou tecnologias como fogões melhorados, demonstraram potencial para 
recuperar aprendizagens perdidas (Ardington et al., 2021), reduzir a exposição a 
poluentes domésticos (Dabadge & Kale, 2022) e acelerar a inclusão produtiva de 
mulheres. A chave está em criar incentivos para que cada componente seja ofertado pela 
instância correspondente, de forma coordenada. Por exemplo, o ministério da educação 
pode gerir tutorias, empresas públicas de energia podem instalar soluções solares, e o 
ministério do desenvolvimento social pode executar as transferências, sob um arranjo 
institucional baseado em metas compartilhadas. 

Em terceiro lugar, é necessário financiamento inteligente. Em contextos de 
restrição fiscal, um conjunto de instrumentos — como subsídios cruzados em tarifas de 
energia, tarifas de água por blocos e fundos climáticos internacionais — pode mobilizar 
recursos privados para investimentos em infraestrutura de alto impacto. A experiência da 
Índia mostra que subsidiar o custo fixo de conexão ao gás, mantendo preços próximos 
aos de mercado para o consumo, reduz a pressão fiscal sem comprometer o uso eficiente 
do serviço (Dabadge & Kale, 2022). De forma semelhante, iniciativas como a Aliança 
para a Conectividade Global têm mobilizado capital híbrido para expandir redes de fibra 
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óptica em áreas rurais, com custos diluídos em parcelas acessíveis aos usuários (Kwarteng 
& Ampadu, 2023). 

O quarto componente é a implementação territorial diferenciada. A aplicação de 
um mesmo pacote em contextos urbanos densos e em comunidades rurais (como em 
territórios amazônicos) tende a reduzir a efetividade das intervenções. Por isso, 
recomenda-se um enfoque em que cada território priorize dois ou três nós críticos, 
conforme sua matriz de privações. Em favelas brasileiras, projetos de urbanização 
integraram melhorias habitacionais, acesso à água e regularização fundiária, reduzindo o 
adensamento e a criminalidade (Santoro et al., 2021). Já em regiões andinas do Peru, a 
combinação mais eficaz envolveu nutrição materno-infantil, visitas domiciliares e 
saneamento rural (Huicho et al., 2022). 

Em quinto lugar, a digitalização da implementação e do monitoramento pode 
aumentar a eficiência e a transparência. O sistema Ayushman Bharat, na Índia, que 
financia tratamentos hospitalares para cerca de 500 milhões de pessoas, utiliza um 
cadastro biométrico único e autorizações eletrônicas em tempo real; em três anos, evitou 
o empobrecimento por gastos em saúde de 23 milhões de pessoas (National Health 
Authority, 2022). De forma semelhante, a plataforma M-Educação, em Gana, utiliza 
algoritmos para alocar tutores a estudantes rurais com base em testes adaptativos, 
mantendo custos inferiores a 30 dólares por aluno ao ano (Angrist et al., 2023). 

Uma condição estrutural é a existência de capacidades estatais robustas. Sistemas 
de identificação digital, como o Aadhaar na Índia ou o MOSIP nas Filipinas, integrados 
a registros sociais unificados, permitem pagamentos diretos, reduzem fraudes e 
possibilitam auditorias em tempo real (Gelb & Diofasi Metcalfe, 2018). Sem essas bases, 
a implementação de programas cash-plus e de sistemas de monitoramento contínuo torna-
se inviável. 

Finalmente, a avaliação adaptativa garante aprendizado contínuo. Desenhos 
bayesianos que redistribuem a amostra para os braços mais promissores reduzem a 
duração e o custo dos pilotos (Kasy & Sautmann, 2021). Ao mesmo tempo, combinar 
pesquisas breves por telefone com etnografias rápidas lança luz sobre mecanismos que, 
por vezes, os indicadores quantitativos deixam passar, como a aceitação cultural ou a 
percepção comunitária de segurança após uma melhoria no bairro (Adato et al., 2011). 
Dessa forma, cada ciclo de implementação-avaliação alimenta decisões sobre 
escalonamento, adaptação ou descontinuação. 

A experiência acumulada indica que esse enfoque não apenas é viável em países 
de baixa e média renda, como também gera retornos sociais superiores a 10 dólares para 
cada dólar investido — significativamente acima de intervenções unidimensionais 
(Lomborg, 2023). Com vontade política e coordenação intersetorial, pode acelerar o 
progresso rumo à erradicação da pobreza em todas as suas formas. 
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2.4 Rigor e adaptabilidade na avaliação de políticas sociais 

Durante as duas últimas décadas, os ensaios controlados aleatorizados (RCTs) 
consolidaram-se como a ferramenta emblemática para estimar a eficácia de intervenções 
sociais em países de renda baixa e média, graças à clareza com que a alocação aleatória 
identifica efeitos causais e ao impulso gerado pelo Prêmio Nobel de Economia de 2019 
concedido a Banerjee, Duflo e Kremer (Bédécarrats, Guérin, & Roubaud, 2019; Deaton 
& Cartwright, 2018). Essa onda experimental fortaleceu a retórica das “políticas baseadas 
em evidências” e estimulou organizações como o Banco Mundial e o J-PAL a financiar 
centenas de estudos cujos resultados foram traduzidos em programas nacionais; a 
expansão da educação pré-escolar comunitária em Moçambique e as novas linhas de 
crédito para escolas privadas no Paquistão ilustram bem essa influência (Holla, 2019). 

A centralidade dos RCTs, no entanto, trouxe à tona limitações não desprezíveis. 
Nem toda política é passível de aleatorização: reformas regulatórias ou coberturas 
universais colocam barreiras éticas e logísticas difíceis de contornar (Ravallion, 2020). 
Mesmo com desenhos particularmente “limpos”, a validade externa costuma ser 
questionável, pois os efeitos médios dependem estreitamente das instituições e da cultura 
local (Angrist & Pischke, 2010). Uma meta-análise de sete RCTs de microcrédito mostrou 
impactos modestos e heterogêneos, atribuíveis tanto ao ruído amostral quanto ao contexto 
(Meager, 2019; Morduch, 2020). Mesmo a replicação de um protocolo idêntico não 
garante o mesmo resultado: no Quênia, a contratação de um docente adicional elevou o 
desempenho quando implementada por uma ONG, mas o efeito se dissipou ao se escalar 
a intervenção sob administração governamental (Bold et al., 2018). Exigir 
exclusivamente evidência experimental pode, ademais, bloquear a inovação, uma vez que 
os doadores tendem a financiar apenas o que já foi testado (Pritchett & Sandefur, 2015). 

Diante dessas limitações, o debate atual defende uma rigorosidade proporcional e 
adaptativa. Os desenhos quase-experimentais têm demonstrado ser capazes de oferecer 
estimativas credíveis com menor custo e maior rapidez. A expansão massiva de escolas 
na Indonésia aumentou os anos de escolaridade e os salários por meio de uma abordagem 
de diferenças-em-diferenças (Duflo, 2001); a provisão de bicicletas para meninas rurais 
elevou a matrícula no ensino secundário na Índia com o mesmo desenho (Muralidharan 
& Prakash, 2017). A regressão descontínua, quando há um limiar de elegibilidade, 
mostra-se igualmente potente: o programa chileno de alívio à pobreza extrema gerou 
melhorias de renda e ativos ao comparar domicílios situados imediatamente abaixo e 
acima do ponto de corte (Galasso, 2006). 

A inferência bayesiana, por sua vez, possibilita ensaios adaptativos que 
redistribuem o tamanho dos grupos em tempo real, concentrando recursos nas variantes 
mais promissoras e interrompendo precocemente aquelas ineficazes (Kasy & Sautmann, 
2021). Um piloto de formação profissional no altiplano peruano aplicou essa abordagem 
e redirecionou recursos para os módulos com maiores retornos salariais antes da 
conclusão do experimento (Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo, 2024). 
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O avanço da ciência de dados amplia ainda mais o repertório. Redes neurais 
treinadas com imagens de satélite e luminosidade noturna estimam a pobreza com 
precisão e permitem focalizar intervenções em tempo quase real (Jean et al., 2016). Com 
base metodológica semelhante, Egger et al. (2022) analisaram um programa de 
transferências de renda que alcançou quase 10.000 aldeias no Quênia e demonstraram, 
por meio de registros de emprego e variações na luminosidade noturna, que a expansão 
do consumo local gerou efeitos multiplicadores substanciais na economia circundante. 
Essas abordagens exigem transparência analítica e validação rigorosa — por exemplo, 
calibrar a luminosidade com pesquisas domiciliares —, mas são valiosas onde as 
pesquisas tradicionais são demasiado lentas ou custosas (Rathinam, Thissen, & Gaarder, 
2021). 

A pesquisa qualitativa permanece indispensável para decifrar mecanismos que os 
números não revelam. O estudo de Adato, Roopnaraine e Becker (2011), sobre 
transferências condicionadas na Nicarágua e na Turquia, mostrou que as crenças acerca 
da qualidade dos serviços de saúde limitavam a adesão das famílias. A etnografia 
institucional conduzida no Prospera (México) revelou como os agentes de linha de frente 
equilibravam metas quantitativas e realidades familiares, explicando parte da 
heterogeneidade dos impactos (Smith, 2005). 

Mais recentemente, a síntese de evidências “viva” — meta-análises hierárquicas 
atualizadas em tempo real — permite que formuladores de políticas ajustem programas 
sem precisar esperar anos (McKenzie, 2021). Por sua vez, a ciência da implementação, 
ao medir fidelidade e adaptações, contribui para evitar os “sucessos piloto-fracassos em 
escala” observados no Quênia (Bold et al., 2018). 

Uma agenda de avaliação flexível para países de renda baixa e média pode, assim, 
combinar RCTs quando éticos e viáveis, quase-experimentos quando não o forem, ensaios 
adaptativos para acelerar a aprendizagem, registros administrativos e sensoriamento 
remoto para monitoramento de alta frequência, e trabalho qualitativo ágil para captar os 
processos subjacentes. Com protocolos abertos e unidades nacionais de síntese de 
evidências, esse conjunto de ferramentas amplia o rigor sem sacrificar a pertinência nem 
a celeridade. Avaliar dessa maneira permite inovar com menor risco, aprender com 
rapidez e desenhar intervenções que, ao se adaptarem a contextos de capacidades 
limitadas, contribuam efetivamente para o alcance do ODS 1. 

 

Conclusões 

A erradicação da pobreza exige políticas capazes de articular transferências 
monetárias, inclusão econômica e intervenções setoriais integradas, bem como sistemas 
de aprendizagem contínua. Caso os governos optem por estratégias que priorizem os nós 
críticos da pobreza monetária e multidimensional, seria de se esperar uma aceleração 
gradual dos avanços perdidos durante a pandemia. Poder-se-ia observar, por exemplo, 
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que parcerias público-privadas orientadas à eletrificação rural e ao acesso universal à água 
segura reduzam simultaneamente a carga de doenças e o tempo de trabalho não 
remunerado das mulheres, multiplicando os efeitos das transferências de renda. 

No médio prazo, é plausível que a crescente disponibilidade de dados de satélite 
e de registros administrativos transforme a avaliação de políticas. Caso se consolidem 
tendências recentes, os ministérios de planejamento passariam a dispor de painéis de 
controle quase em tempo real, permitindo a realocação de recursos em ciclos muito mais 
curtos do que os atuais, aproximando a prática da política social da lógica de teste e 
aprendizagem. Também poderia ampliar-se o uso de financiamento climático para 
subsídios a fogões melhorados e redes de água, caso os mecanismos de mercado de 
carbono reconheçam os co-benefícios sanitários e de gênero, reduzindo a pressão sobre 
os orçamentos nacionais. No entanto, o impacto de tais inovações dependerá do 
fortalecimento institucional e da governança democrática: sem capacidade estatal para 
coordenar setores, integrar cadastros e garantir transparência, os benefícios potenciais 
tenderiam a se diluir. 

É provável que o debate sobre métodos de avaliação se desloque da dicotomia 
“RCT versus não RCT” para uma discussão sobre como combinar causalidade rigorosa, 
monitoramento contínuo e participação comunitária. Antecipa-se que a inferência 
bayesiana adaptativa ganhe maior tração, sobretudo em contextos de restrição fiscal. 
Também seria de se esperar que os doadores ajustem seus requisitos, passando a valorizar 
portfólios de evidências em lugar de um único desenho canônico, o que ampliaria os graus 
de liberdade para inovações atualmente consideradas demasiado arriscadas. 

Embora as projeções atuais indiquem que o ODS 1 não será alcançado até 2030, 
o progresso permanece possível. Uma combinação de diagnósticos integrados, 
intervenções nodais, financiamento inteligente e avaliação flexível poderia alterar essa 
trajetória. A magnitude do impacto dependerá da vontade política e da capacidade de 
coordenação entre atores e dados. 

Em direção a uma agenda pós-2030, os países poderiam estabelecer metas 
centradas em bem-estar, resiliência e sustentabilidade — por exemplo, reduzir a pobreza 
multidimensional a menos de um terço dos níveis atuais e eliminar a pobreza de tempo 
das mulheres —, objetivos que seriam viáveis caso se mobilize um esforço fiscal 
adicional e se institucionalize um processo de aprendizagem contínua baseado em 
evidências dinâmicas e participação comunitária. Os próximos cinco anos serão decisivos 
para converter as lições da última década em políticas capazes de erradicar a pobreza em 
todas as suas formas. 
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